
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.130 - SP (2012/0065341-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA GUIMARÃES TANNUS DIAS  - SP088378 
   ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E OUTRO(S) - 

SP206628 
AGRAVADO  : TELIS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO GOUVÊA E OUTRO(S) - SP012779 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO NA POSSE. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU A 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE MÉRITO 
NOS AUTOS PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. AGRAVO INTERNO DA 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   A decisão agravada afirmou, com fundamento na 
jurisprudência sedimentada neste Superior Tribunal de Justiça, que, uma vez 
interposto Recurso Especial contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de 
decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, fica ele 
prejudicado, por perda de objeto, quando sobrevém a prolação de sentença de 
mérito.

2.   A parte recorrente defende a inexistência de perda de 
objeto, porque a matéria debatida no presente feito guarda certa autonomia 
relativamente ao mérito debatido no processo originário (fls. 475).

3.   Contudo, não trouxe um único precedente a amparar sua 
pretensão ou que guarde similitude com a interpretação que busca emprestar ao 
caso do autos.

4.   Conforme mencionado na decisão recorrida, este Tribunal 
Superior, em recente julgado da Corte Especial, assentou que o Recurso Especial 
interposto contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão que defere 
ou indefere liminar ou antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de objeto, 
quando sobrevém a prolação de sentença de mérito. A propósito: EAREsp. 
488.188/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 19.11.2015.

5.   Seguindo essa mesma orientação, os seguintes 
precedentes: AgRg no AREsp. 403.631/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 
19.12.2014; AgRg no REsp. 1.325.662/MT, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
12.11.2014; REsp. 1.232.489/RS, Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 13.6.2013.

6.   Tendo sido proferida Sentença de mérito nos autos originais 
(0126812-50.2008.8.26.0053-053.08.126812-0), publicada no dia 17.11.2011, fica 
prejudicado o presente Recurso Especial pela superveniente perda de seu objeto.

7.   Não tendo a parte agravante trazido argumento novo capaz 
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de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 
jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão 
impugnada deve ser mantida.

8.   Agravo interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 
Brasília/DF, 27 de junho de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.130 - SP (2012/0065341-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA GUIMARÃES TANNUS DIAS  - SP088378 
   ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E OUTRO(S) - 

SP206628 
AGRAVADO  : TELIS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO GOUVÊA E OUTRO(S) - SP012779 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO 

ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão que julgou prejudicado o seu Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO NA POSSE. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO QUE INDEFERIU 

A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE 

MÉRITO NOS AUTOS PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. RECURSO 

ESPECIAL PREJUDICADO (fls. 464).

2.   Nas suas razões do Agravo Interno, a parte recorrente 

defende a inexistência de perda de objeto porque a matéria debatida no presente 

feito guarda certa autonomia relativamente ao mérito debatido no processo 

originário (fls. 475). 

3.   Afirma que o processo originário versa sobre 

desapropriação indireta, no qual se veicula pretensão da ora recorrida, TELIS 

ELETRÔNICOS LTDA, de obter indenização pelo fundo de comércio perdido cm 

razão da desapropriação levada a efeito pelo ESTADO DE SÃO PAULO. Já a 

questão debatida no presente feito restringe-se à análise da (im)possibilidade de 

levantamento prévio da quantia depositada pelo ente estatal, relativa ao valor do 

fundo de comércio, para fins de obtenção da imissão provisória na posse do 

imóvel (fls. 475). 

4.   Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou 

que o feito seja levado a julgamento pela Turma competente.
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5.   Impugnação às fls. 481/482.

6.   É o relatório do essencial.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.359.130 - SP (2012/0065341-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA GUIMARÃES TANNUS DIAS  - SP088378 
   ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E OUTRO(S) - 

SP206628 
AGRAVADO  : TELIS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO GOUVÊA E OUTRO(S) - SP012779 

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO. IMISSÃO 

NA POSSE. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA 

DECISÃO QUE INDEFERIU A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. 

SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO DE MÉRITO NOS AUTOS 

PRINCIPAIS. PERDA DE OBJETO. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 

DO ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.

1.   A decisão agravada afirmou, com fundamento na 

jurisprudência sedimentada neste Superior Tribunal de Justiça, que, 

uma vez interposto Recurso Especial contra acórdão que julgou 

Agravo de Instrumento de decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela, fica ele prejudicado, por perda de objeto, 

quando sobrevém a prolação de sentença de mérito.

2.   A parte recorrente defende a inexistência de perda de 

objeto, porque a matéria debatida no presente feito guarda certa 

autonomia relativamente ao mérito debatido no processo originário 

(fls. 475).

3.   Contudo, não trouxe um único precedente a amparar 

sua pretensão ou que guarde similitude com a interpretação que 

busca emprestar ao caso do autos.

4.   Conforme mencionado na decisão recorrida, este 

Tribunal Superior, em recente julgado da Corte Especial, assentou 

que o Recurso Especial interposto contra acórdão que julgou Agravo 

de Instrumento de decisão que defere ou indefere liminar ou 

antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de objeto, quando 

sobrevém a prolação de sentença de mérito. A propósito: EAREsp. 

488.188/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 19.11.2015.

5.   Seguindo essa mesma orientação, os seguintes 
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precedentes: AgRg no AREsp. 403.631/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, 

DJe 19.12.2014; AgRg no REsp. 1.325.662/MT, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 12.11.2014; REsp. 1.232.489/RS, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 13.6.2013.

6.   Tendo sido proferida Sentença de mérito nos autos 

originais (0126812-50.2008.8.26.0053-053.08.126812-0), publicada 

no dia 17.11.2011, fica prejudicado o presente Recurso Especial pela 

superveniente perda de seu objeto.

7.   Não tendo a parte agravante trazido argumento novo 

capaz de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando 

pacificada a jurisprudência desta Corte Superior no sentido da 

decisão agravada, a decisão impugnada deve ser mantida.

8.   Agravo interno da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO desprovido.

1.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

2.   A decisão agravada afirmou, com fundamento na 

jurisprudência sedimentada neste Superior Tribunal de Justiça, que, uma vez 

interposto Recurso Especial contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de 

decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, fica ele 

prejudicado, por perda de objeto, quando sobrevém a prolação de sentença de 

mérito.

3.   A parte recorrente defende a inexistência de perda de 

objeto, porque a matéria debatida no presente feito guarda certa autonomia 

relativamente ao mérito debatido no processo originário (fls. 475).

4.   Contudo, não trouxe um único precedente a amparar sua 

pretensão ou que guarde similitude com a interpretação que busca emprestar ao 

caso do autos.

5.   Conforme mencionado na decisão recorrida, este Tribunal 
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Superior, em recente julgado da Corte Especial, assentou que o Recurso Especial 

interposto contra acórdão que julgou Agravo de Instrumento de decisão que defere 

ou indefere liminar ou antecipação de tutela fica prejudicado, por perda de objeto, 

quando sobrevém a prolação de sentença de mérito. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO 

PROFERIDA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA INCIDENTAL. 

SUPERVENIENTE PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO. PERDA 

DE OBJETO. 

1.   Há dois critérios para solucionar o impasse relativo à 

ocorrência de esvaziamento do conteúdo do recurso de agravo de 

instrumento, em virtude da superveniência da sentença de mérito, 

quais sejam: a) o da cognição, segundo o qual o conhecimento 

exauriente da sentença absorve a cognição sumária da interlocutória, 

havendo perda de objeto do agravo; e b) o da hierarquia, que 

pressupõe a prevalência da decisão de segundo grau sobre a 

singular, quando então o julgamento do agravo se impõe. 

2.   Contudo, o juízo acerca do destino conferido ao 

agravo após a prolatação da sentença não pode ser engendrado a 

partir da escolha isolada e simplista de um dos referidos critérios, 

fazendo-se mister o cotejo com a situação fática e processual dos 

autos, haja vista que a pluralidade de conteúdos que pode assumir a 

decisão impugnada, além de ensejar consequências processuais e 

materiais diversas, pode apresentar prejudicialidade em relação ao 

exame do mérito. 

3.   A pedra angular que põe termo à questão é a 

averiguação da realidade fática e o momento processual em que se 

encontra o feito, de modo a sempre perquirir acerca de eventual e 

remanescente interesse e utilidade no julgamento do recurso. 

4.   Ademais, na específica hipótese de deferimento ou 

indeferimento da antecipação de tutela, a prolatação de sentença 

meritória implica a perda de objeto do agravo de instrumento por 

ausência superveniente de interesse recursal, uma vez que: a) a 

sentença de procedência do pedido - que substitui a decisão 

deferitória da tutela de urgência - torna-se plenamente eficaz ante o 

recebimento da apelação tão somente no efeito devolutivo, permitindo 

desde logo a execução provisória do julgado (art. 520, VII, do Código 
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de Processo Civil); b) a sentença de improcedência do pedido tem o 

condão de revogar a decisão concessiva da antecipação, ante a 

existência de evidente antinomia entre elas. 

5.   Embargos de divergência não providos (EAREsp. 

488.188/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 19.11.2015).

6.   Conforme essa mesma orientação, os seguintes 

precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM 

CONTRA O INDEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPADA. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO. 

PREJUDICIALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. RECURSO NEGADO. 

1.   Fica prejudicado o recurso especial interposto contra 

acórdão que examinou agravo de instrumento contra decisão que 

defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, quando se verifica 

a prolação de sentença de mérito, seja de procedência ou 

improcedência, tendo em vista que o provimento dotado de cognição 

exauriente absorve os efeitos da medida antecipatória, cumprindo ao 

réu impugnar a sentença, e não mais o deferimento ou indeferimento 

da liminar. 

2.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 403.631/RS, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 19.12.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE 

SENTENÇA DE MÉRITO. PREJUDICIALIDADE. SÚMULA 83/STJ. 

APLICABILIDADE. 

1.   É firme o posicionamento deste Superior Tribunal no 

sentido de que fica prejudicado, por perda de objeto, o exame de 

recurso especial interposto contra acórdão proferido em agravo de 

instrumento de decisão liminar ou de antecipação de tutela, na 

hipótese de já ter sido prolatada sentença de mérito. 

2.   Anote-se que, ainda que reformada a sentença de 

improcedência em grau de apelação, caberá à parte propor as 
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medidas cabíveis no intuito de garantir a execução provisória do 

comando jurisdicional, se assim entender necessário (AgRg no Ag 

1.106.148/SP, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 

20/6/2014). 

3.   Incidência da Súmula 83/STJ, segundo a qual: Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 

do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 

4.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.325.662/MT, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.11.2014).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TUTELA 

ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. MEDIDA LIMINAR. 

SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO RATIFICANDO A 

TUTELA ANTECIPADA ANTERIORMENTE DEFERIDA. PERDA DE 

OBJETO DO RECURSO RELATIVO À MEDIDA ANTECIPATÓRIA. 

1.   Esta Corte vem firmando o entendimento de que fica 

prejudicado o recurso especial interposto contra acórdão que 

examinou agravo de instrumento interposto contra decisão que 

defere/indefere liminar ou antecipação de tutela, quando há a 

superveniência de sentença de mérito, tanto de procedência, 

porquanto absorve os efeitos da medida antecipatória, por se tratar de 

decisão proferida em cognição exauriente; como de improcedência, 

pois há a revogação, expressa ou implícita, da decisão antecipatória. 

2.   Prolatada sentença de mérito ratificando a tutela 

antecipada anteriormente deferida, eventual recurso de apelação será 

recebido no efeito meramente devolutivo, nos termos do art. 520, VII, 

do CPC. 

3.   Recurso especial prejudicado (REsp. 1.232.489/RS, 

Rel. Min. ELIANA CALMON, DJe 13.6.2013).

7.   Desse modo, tendo sido proferida Sentença de mérito nos 

autos originais (0126812-50.2008.8.26.0053 - 053.08.126812-0), publicada no dia 

17.11.2011, fica prejudicado o presente Recurso Especial pela superveniente 

perda de seu objeto.
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8.   Não tendo a parte agravante trazido argumento novo capaz 

de infirmar os fundamentos da decisão recorrida, e estando pacificada a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido da decisão agravada, a decisão 

impugnada deve ser mantida.

9.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno interposto pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2012/0065341-7 REsp 1.359.130 / SP

Números Origem:  2394184920098260000  99409239418650000

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA GUIMARÃES TANNUS DIAS  - SP088378 

 ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E OUTRO(S) - SP206628 
RECORRIDO : TELIS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO GOUVÊA E OUTRO(S) - SP012779 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MÁRCIA REGINA GUIMARÃES TANNUS DIAS  - SP088378 

 ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS NAKAMURA E OUTRO(S) - SP206628 
AGRAVADO  : TELIS ELETRÔNICOS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO FRANCISCO GOUVÊA E OUTRO(S) - SP012779 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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